
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA  
Gerência de Auditoria Fiscal de Receitas Mobiliárias – GAFRM 

_________________________________________________________________________________   __________ 

____________________________________________________________________________ 
Reforma Tributária do Consumo  

Secretaria Municipal da Fazenda 
 

Reforma Tributária do Consumo 

CRTC Nº 10 — Atualização do CRTC nº 9 e novos prazos e 

regras do Simples Nacional para 2027 

 

A Prefeitura de Bauru, por meio da Gerência de Auditoria Fiscal de Receitas 

Mobiliárias – GAFRM, comunica aos contribuintes e demais interessados que, 

no contexto da Reforma Tributária do Consumo, foram atualizados os prazos 

para opção pelo Simples Nacional e pela apuração do Imposto sobre Bens e 

Serviços – IBS e da Contribuição Social sobre Bens e Serviços – CBS pelo 

regime regular no primeiro semestre de 2027. 

A Resolução CGSN nº 194, de 25 de setembro de 2026, publicada em 28 de 

setembro de 2026, alterou a Resolução CGSN nº 186/2026 e prorrogou os 

prazos anteriormente divulgados. A opção pelo Simples Nacional para o ano de 

2027 poderá ser realizada até 15 de outubro de 2026. Já a opção pela apuração 

e pelo recolhimento do IBS e da CBS pelo regime regular, com efeitos de janeiro 

a junho de 2027, poderá ser realizada até 30 de outubro de 2026.  

São opções distintas. A primeira se refere à opção pelo próprio Simples Nacional 

para 2027. A segunda permite que a ME ou EPP permaneça no Simples 

Nacional, mas apure e recolha IBS e CBS pelo regime regular. A empresa que já 

seja optante pelo Simples Nacional e pretenda continuar recolhendo IBS e CBS 

dentro do próprio regime não precisa realizar a opção pelo regime regular. Essa 

possibilidade está prevista na Lei Complementar nº 214/2025, foi incorporada às 

regras do Simples Nacional pela Lei Complementar nº 227/2026 e 

regulamentada pela Resolução CGSN nº 190/2026. A Receita Federal também 

esclarece que, para quem já integra o Simples Nacional, a permanência no 

regime é automática, salvo registro de exclusão futura.  

Para empresas em início de atividade, a opção poderá ser feita no momento da 

inscrição no CNPJ quando essa inscrição ocorrer após o encerramento do 

respectivo prazo geral. Para o Simples Nacional, essa regra vale para empresas 

inscritas no CNPJ entre 16 de outubro e 31 de dezembro de 2026. Para o regime 

regular do IBS e da CBS, vale para empresas inscritas no CNPJ entre 31 de 

outubro e 31 de dezembro de 2026. 

A Resolução CGSN nº 190/2026 promoveu outras adequações da Resolução 

CGSN nº 140/2018 à Reforma Tributária do Consumo. Entre elas, estão a 

inclusão do IBS e da CBS nas regras do Simples Nacional e a possibilidade de 

opção pelo regime regular desses tributos. A regulamentação produz efeitos, em 

regra, a partir de 1º de janeiro de 2027.  

A Resolução CGSN nº 191/2026 estabeleceu a obrigatoriedade de utilização 

da NFS-e de padrão nacional, a partir de 1º de novembro de 2026, pelas ME 
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e EPP optantes pelo Simples Nacional nas prestações de serviços sujeitas à 

emissão desse documento.  

A Resolução CGSN nº 192/2026 promoveu ajustes nos procedimentos de 

arrecadação do Simples Nacional em razão da implementação do IBS e da 

atuação do Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços – CGIBS.  

Os novos prazos estabelecidos pela Resolução CGSN nº 194/2026 substituem 

os prazos anteriormente informados no CRTC nº 9 quanto à opção pelo Simples 

Nacional para 2027. 

As alterações tratadas neste comunicado têm como principais fundamentos a 

Lei Complementar nº 123/2006, a Lei Complementar nº 214/2025, a Lei 

Complementar nº 227/2026, a Resolução CGSN nº 140/2018 e as Resoluções 

CGSN nº 186, nº 190, nº 191, nº 192 e nº 194/2026. 

 

Consulte a legislação e os comunicados oficiais nesta página para mais 

informações. 

 

Bauru, 29 de setembro de 2026. 

 


